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    [...] não por acaso por seus pensamentos elevados




    Serão examinados seus livros; mas




    Alguma frase ao acaso, que permita conclusões




    Sobre alguns aspectos a respeito dos que teciam casacos




    Será lida com interesse (Brecht, 1951, p. 173)1.




    




    

      

        	1. BRECHT, B. Dier Literatur wird duchtfforscht werden. Hundert Gedichte, Berlim Oriental, 1951, p. 173 apud ELSSIM, M. Brechet: dos males, o menor, um estudo crítico do homem, suas obras e suas opiniões. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1979.



      


    


  




  

    Às trabalhadoras e aos trabalhadores sujeitos à exploração, opressão e informalidade laborais, às mistificações da suposta liberdade e autonomia, às adversidades e ao controle algorítmico, mas que, ainda assim, se organizam e lutam em busca de proteção social e da verdadeira autonomia. Engajam-se na luta coletiva pela emancipação humana!


  




  

    
Introdução




    Trabalho em tempo de Capitalismo e Indústria 4.0




    A pandemia da covid-19 aprofundou as várias tendências que vinham ocorrendo em nossos países nos últimos anos, com destaque para a intensificação do trabalho concomitante à introdução das inovações tecnológicas, em contexto de desemprego e condições laborais instáveis e precarizadas na era da reprodução ampliada e financeirizada do capital (OIT, 2021; Souza, 2021). As inovações têm impactado a sociedade com a criação de novas tecnologias digitais que permitem interatuar na sociedade por meio de:




    1) geração, armazenamento, transmissão e publicação de dados de forma massiva, com o uso de Internet das Coisas (IoT), computação em nuvem, Big Data e Open Data; 2) desumanização progressiva do trabalho, com as análises informatizadas, uso da inteligência artificial, robótica e cálculo efetivo; 3) as interações humano-máquina, com a realidade virtual aumentada, as interfaces táteis e gráficas de usuários, como também o uso de sensores de diferentes classes, incluindo os usados para a identificação biométrica e o reconhecimento de voz; 4) conversão do digital ao físico, como as impressoras 3D, incluindo a bioimprensão e as 4D; e 5) a convergência do conhecimento e tecnologias para a produção de novos materiais desde o campo da microtecnologia, a biotecnologia, a nanotecnologia e a tecnologia verde (Cepal, 2020, p. 14).




    Essas novas tecnologias digitais fazem parte de um processo compreendido como plataforma da Indústria 4.0, conceito criado na Alemanha em 2011, como parte de uma ampla agenda para a promoção da competitividade da indústria alemã. Este processo no referido país soma-se ao cenário de reconfiguração industrial e recuperação do controle entre os países de capitalismo avançado, seguido intensamente por outras potências capitalistas globais, devido à necessidade de garantir o protagonismo da acumulação industrial, definido pela nova engenharia e competência produtiva nas diversas economias e setores, que começam a se integrar cada vez mais (sistema produtivo em si e com serviços) graças a processos que “introduzem novas sínteses entre homens, máquinas e software e algoritmos inteligentes” (Arbix et al., 2017). As agendas políticas internacionais articuladas aos interesses das grandes empresas promovem grandes investimentos na então denominada 4ª Revolução Industrial (4ª RI), processo este que vem sendo associado à rapidez com que se produzem essas mudanças e inovações, assim como a ampliação da capacidade de novas descobertas, que ao mesmo tempo é potencializada devido à fusão de tecnologias no mundo físico, digital e biológico (Schwab, 2016).




    O fenômeno em curso associado às inovações digitais têm apresentado inúmeras implicações para a vida em sociedade, por exemplo, exponencia-se o tempo de conectividade, o surgimento do ChatGPT, o uso da inteligência artificial (IA) em todas as áreas, a nanotecnologia, a biotecnologia com interface entre seres vivos e inanimados, cuja sinergia dificulta o entendimento da própria condição humana — difundido pelas teorias transumanistas do Vale do Silício nos Estados Unidos (Fernandes, 2019) —, criou uma ideia de progresso tecnológico do mundo digital no qual o trabalho e todo sofrimento subjacente desapareceriam.




    As alterações são intensas, rápidas e ininterruptas. Na prática, as análises podem indicar uma valorização exacerbada das inovações tecnológicas, supondo, por um lado, que o ser humano será superado pelo sistema maquínico (robótico) ou, por outro, e de outra forma, que todos os problemas podem ser resultados da técnica e do desenvolvimento técnico­-
-científico. No entanto, a ciência não é neutra e está abaixo do domínio do capital, porque seus objetivos não estão voltados essencialmente para a qualidade de vida, mas se vinculam diretamente às exigências do capital para aumentar a produtividade, a acumulação e o maior controle e domínio tanto sobre o trabalho como sobre a natureza. Faustino e Lippold (2023) expõem que a singularidade do capital neste início do século XXI, movida pelas altas e disruptivas inovações tecnológicas desenvolvidas nos e pelos países do capitalismo central, mantém as desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero impostas desde o sistema colonial. A violência necessária para a acumulação primitiva de capitais se faz presente, ainda que com novas roupagens, no atual cenário do capitalismo financeirizado e globalizado, garantindo que a técnica mantenha o domínio geopolítico.




    Não se trata de assumir uma tendência de interpretação contrária ao uso das novas tecnologias, mas de reconhecer a corrida mundial em torno do domínio dessas novas descobertas associadas ao poder das grandes corporações, localizadas especialmente no Vale do Silício e em países da Europa, na China e no Japão. Por outro lado, e como consequência, os países da periferia do capital ou em desenvolvimento, como Brasil e Chile, são mantidos como fornecedores de matérias-primas e força de trabalho, com taxas de exploração mais vantajosas para o capital.




    Nesse sentido, os territórios da África e da América Latina estão localizados, na estrutura global do capital, como aqueles continentes que oferecem as matérias-primas, produzidas de forma massiva, que são apropriadas pelas Big Techs. As atuais inovações digitais dependem dos recursos naturais, tanto em termos de matérias-primas necessárias para a construção, por exemplo, de computadores, celulares, cabos e toda série de produtos assemelhados, como também de dados referentes a todo tipo de acesso, que também se tornam matéria-prima para o controle geopolítico global e domínio das inovações tecnológicas produzidas e programadas pelos países do Norte Global.




    Em consequência, uma das questões que deve ser observada é a tendência nos mais variados governos em promover as contrarreformas nas legislações sociais, do trabalho e de preservação da natureza, flexibilizando o arcabouço legal, garantindo legalmente a maior exploração humana e do meio ambiente. Dessa forma, são geradas grandes consequências sociais negativas para a vida em sociedade, com destaque para o desemprego e a precarização do trabalho. Este último é revestido com roupagem de maior flexibilidade e autonomia, mas, na realidade, exponencia-se o tempo à disposição do capital. Obtém-se mais trabalho, sem nenhum custo adicional para o capital. A tendência mostra que trabalhadores e trabalhadoras cadastrados nas inúmeras plataformas esperam por longas horas para conseguirem a atribuição de um pedido, em geral, com baixíssima remuneração, efetuada por tarefas. Tem sido relatado o aumento das jornadas de trabalho, que se estendem para além das oito horas diárias ou 44 horas semanais, garantidas no Brasil, a partir das lutas e conquistas obtidas pela classe trabalhadora ao longo do século XX (Abílio; Amorim; Ghohmann, 2021). Definitivamente, a desregulamentação do trabalho avança para todas as áreas e afeta todas as profissões.




    A precarização do trabalho é imanente ao capital, todavia, existem diferenças regionais e globais que devem ser consideradas, inclusive a partir das principais características da formação sócio-histórica de cada país. Antunes (2018) expõe que, na divisão global, os países do Norte desenvolveram uma aristocracia dominante, com garantias de bem-estar social e para as condições de trabalho; nos países do Sul, a condição de precariedade é um marcador desde a ontogênese do trabalho, com destaque para o sistema escravista que, na maioria dos países, especialmente no Brasil, se estendeu até as portas do século XX, promovendo, entre outros, o racismo estrutural e uma poderosa condição de desigualdade social, de gênero e étnico-racial no mercado laboral e na sociedade em seu conjunto.




    Este marco de interpretação da realidade social orienta os artigos reunidos na presente obra, na qual autores e autoras de diversos países e eminentes pesquisadores e pesquisadoras do campo das Ciências Sociais e das Ciências Sociais Aplicadas, com ênfase para o Serviço Social, refletem e teorizam sobre o fenômeno em curso, desde a tradição crítica latino­-
-americana, especialmente a partir dos princípios da crítica da economia política. A leitora e o leitor poderão encontrar neste livro uma discussão ampliada da compreensão da Indústria 4.0, entendida como um processo que envolve amplas transformações na escala planetária, nos diversos processos de trabalho, para muito além do setor industrial.




    Toma como foco central as realidades do Brasil e do Chile, com o objetivo de mostrar as consequências sociais, de saúde, econômicas e políticas para a classe trabalhadora; a questão social e as políticas sociais que são amplamente impactadas pelo processo de digitalização da economia.




    Advertimos a leitora ou o leitor deste livro que nosso posicionamento e compreensão da realidade social se baseiam na Teoria Social de Marx. Como sabemos, em oposição ao fim do trabalho abstrato, Marx afirmou — ainda no século XIX, portanto na vigência do que se denominou de 1ª Revolução Industrial (1ª RI) — que o trabalho é a eterna necessidade humana. Por isso, nossa análise considera o Trabalho, com letra maiúscula, porque constitui a fórmula de captura de valor, como marca distintiva da sociedade capitalista e da produção de valor.




    Cada livro tem uma história, e este resulta do processo de investigação realizado a partir de dois projetos de pesquisas, quais sejam: “Indústria 4.0 no Brasil e no Chile: consequências sociais e políticas sociais 2015-2020”, coordenado pela Profa. Paula Vidal Molina, do Departamento de Trabalho Social da Universidade do Chile, financiado pela ANID (Agencia Nacional de Investigación y Desarrollo) do Chile, através do Projeto Fondecyt n. 1220217, e “O trabalho em tempo da Indústria 4.0: consequências sociais e de saúde para o trabalho”, coordenado pela Profa. Edvânia Ângela de Souza, do Departamento de Serviço Social da Unesp-Franca, SP, com apoio do CNPq, Brasil, sob o número 306293/2021-8. Estas pesquisas envolvem um conjunto de atividades com coleta de dados empíricos, análise, realização de seminários e reuniões de pesquisa, entre outros, para abordar sucessivamente a compreensão do trabalho como fenômeno social, no contexto da Indústria 4.0, entendida como síntese do atual estágio de desenvolvimento social, econômico, político e científico.




    O livro está organizado em duas partes. A primeira, com o título “Capitalismo Contemporâneo e Indústria 4.0”, está constituída por cinco capítulos escritos por: Ursula Huws (Inglaterra); Ricardo Antunes (Brasil); Dasten Julián-Vejar (Chile); Adrián Sotelo (México) e, além desses, conta também com uma entrevista com Deivison Faustino (Unifesp, Brasil). A segunda parte, intitulada “Transformações do Trabalho no Chile e no Brasil: aproximações ao debate”, também contém cinco capítulos escritos por: Ana Elizabete Mota e Angela Santana do Amaral (UFPE, Brasil); Cristiane Sabino de Souza (UFSC, Brasil); Marcelo Prado Ferrari Manzano (Unicamp, Brasil); Edvânia Ângela de Souza (Unesp, Brasil); Maria Liduína de Oliveira e Silva (Unifesp, Brasil); Roberto Coelho do Carmo (UFOP, Brasil); Vinicius Figueira Boim (PMSO, Brasil), e Manuel Ansaldo, Paula Vidal e Víctor Lara, da Universidade do Chile. Nesta segunda parte é realizada uma análise concreta de parte dos dados coletados acerca das realidades do Brasil e do Chile, além de ser considerada a particularidade do trabalho profissional do Serviço Social e também o panorama das inovações tecnológicas em ambos os países.




    O capítulo de Ursula Huws (Inglaterra), intitulado “O futuro do trabalho: nem utopias nem distopias, mas novos campos de acumulação e luta”, abre a discussão provocando as leitoras e os leitores para a compreensão das atuais transformações tecnológicas como parte do capitalismo e da sua sanha para obter mais valor, como também uma necessidade para contornar a sua crise e aumentar a produtividade e, em consequência, as suas taxas de acumulação, exponenciando a exploração laboral para todos os âmbitos, profissões e também o processo de mercantilização da vida, da arte, da cultura e dos espaços públicos. Destaca o papel das grandes corporações no controle territorial, sobre dados e sobre o trabalho e a natureza, implicando profundos desafios da classe trabalhadora.




    No segundo capítulo intitulado “Indústria 4.0 na era do trabalho uberizado: três teses críticas”, da autoria de Ricardo Antunes (Brasil), são apresentadas três teses para discutir o trabalho uberizado. Segundo o autor, a intensificação do uso da força de trabalho, com a introdução da “Internet das Coisas”, 5G, da Big Data etc. e do aumento do desemprego são as principais consequências da Indústria 4.0. Expõe que a nova pirâmide do trabalho cria uma pequena expansão de práticas mais qualificadas, mais “criativas”, que começam a operar com nova maquinaria informativa, ao mesmo tempo que uma grande quantidade da força de trabalho será substituída pelos novos artefatos digitais em conexão com o sistema global do capital.




    Em continuação, Dasten Julián-Vejar (Chile), em seu texto intitulado “Transformações sociotecnólogicas do trabalho. Reflexões sobre alguns desafios contemporâneos”, discute as transformações sociotécnicas do trabalho, identificando alguns exemplos de velocidade, densidade e qualidades desse processo. O trabalho aparece como um lugar interessante de referência e intersecção para identificar narrativas e corpos ideológicos que estão mobilizando a mudança em curso. Expõe: 1) a emulação e simulação do humano; 2) a evolução e superação do humano; 3) a colaboração, o bem-estar e a aprendizagem humana; e 4) a irreplicabilidade e defesa do humano. Explicita que essas narrativas são muito gerais, mas projetam um diálogo entre o trabalho e a teoria social do capitalismo em sua nova fase tecnológica, a partir da qual a vigilância, a extração de dados, a virtualidade e as plataformas jogam um papel estratégico em sua reprodução e expansão.




    Por seu lado, no capítulo intitulado “Dependência, superexploração do trabalho e revolução 4.0, novo paradigma?”, Adrián Sotelo Valencia (México) aborda a 4ª Revolução Industrial (4ª RI) desde o ponto de vista das relações de dependência e superexploração do trabalho. O autor enfatiza três pontos fundamentais que mantêm uma ampla confluência e que estão na base do novo padrão de acumulação, exploração e organização do trabalho, a saber: a crise do capital desencadeada especialmente no período de 2008-2009, o aprofundamento do neoliberalismo, a própria pandemia e as guerras.




    Esta primeira parte conclui com uma entrevista realizada, no contexto das pesquisas do CNPq e do Fondecyt, com Deivison Faustino (Brasil) e que leva o título “Colonialismo digital e racismo algorítmico”. Aqui é o sinal de que a Ciência e a Tecnologia são formas de exploração, domínio e opressão, por isso, não há neutralidade, nenhuma expansão do domínio dos países que representam a técnica e que albergam as grandes corporações sobre os países da periferia da capital.




    A segunda parte do livro abre com o capítulo intitulado “Processualidade capitalista, trabalho contemporâneo e repercussões no Serviço Social”, de Ana Elizabete Mota e Angela Santana do Amaral (Brasil). As autoras problematizam o capitalismo digital em sua esfera global e as mudanças no mundo do trabalho, no campo das tecnologias, ideologias e formas de vida da classe trabalhadora. Sinalizam que os desafios que foram plantados hoje nas políticas sociais, com efeito direto para o trabalho profissional de assistentes sociais, resultam das novas condições de produção/reprodução social da força de trabalho, determinadas pelas condições e relações de trabalho, pelas contrarreformas do Estado e pelos alinhamentos das políticas sociais, assim como as práticas sociais em geral e a formação de culturas e ideologias regressivas, cujo exemplo é o Brasil sob o governo neofascista de Jair Bolsonaro (Partido Liberal, PL, 2018-2022).




    Na sequência, o capítulo intitulado “Trabalho, tecnologias digitais e a questão social na América Latina”, de Cristiane Luiza Sabino de Souza (Brasil), recorre a autoras e autores clássicos do pensamento social latino-americano e contemporâneos atentos à desmitificação das transformações recentes. Nesse sentido, as formas e expressões atuais da relação entre imperialismo, colonialismo, dependência e superexploração, racismo e sexismo se situam como mediações centrais da análise, já que o aparente domínio dos algoritmos sobre as relações sociais esconde a profundidade das brutalidades fundamentais e sustentadores do capital. Está situado no campo do Serviço Social para refletir que as transformações sociais recentes impõem novas e completas exigências à profissão e afetam diretamente a condição assalariada das e dos assistentes sociais.




    “Plataformas digitais: entre as finanças e o trabalho”, de Marcelo Prado Ferrari Manzano (Brasil), é o terceiro capítulo da segunda parte deste livro, no qual sobressai a reflexão acerca das plataformas digitais de trabalho, que são mais que um fenômeno tecnológico ou um aparelho inventivo e radical que permite burlar os sistemas de regulação do trabalho para ampliar a intensidade dos processos de exploração da força laboral. Sinal que deve ser visto como um vetor da financeirização, como um desdobramento da disciplina imposta pela lógica da acumulação de capital fictício em um mundo cuja acumulação é conduzida pelo domínio das finanças, que impacta profundamente os países da periferia do capital. As péssimas condições de trabalho e de vida são produtos da radicalização das estratégias de acumulação do capital fictício em um ambiente de ampliação da população que vive sem emprego, sem uma renda digna, sem perspectivas de futuro.




    No quarto capítulo, “Indústria 4.0 no Brasil e a corrosão de direitos: uma análise a partir de fonte jornalística”, Edvânia Ângela de Souza, Maria Liduína de Oliveira e Silva, Roberto Coelho do Carmo, Manuel Felipe Ansaldo Roloff e Vinicius Figueira Boim (Brasil) discutem a Indústria 4.0 no Brasil e as consequências sociais e de saúde para a classe trabalhadora. A partir da análise dos textos coletados no jornal Folha de S.Paulo, no período de 2015 a 2020, apresentam um panorama da Indústria 4.0 no Brasil, suas contradições e impactos para o trabalho e direitos sociais, entre outros.




    Fecha a segunda parte do livro o quinto capítulo, sob o título: “A Indústria 4.0: uma abordagem da sua leitura pela imprensa no Chile”, da equipe de pesquisa constituída por Paula Vidal e Víctor Lara (Chile). Esse capítulo descreve e analisa como é abordado o tema da Indústria 4.0 em um dos meios de comunicação hegemônicos de maior circulação no Chile, El Mercurio, especificamente em relação à inovação tecnológica no mundo do trabalho, e a resposta do Estado às políticas públicas e à regulamentação jurídica diante das questões mencionadas. Se a história da construção que realiza os setores dominantes — através da imprensa — aborda as condições para a implementação da Indústria 4.0, utilizando o papel estratégico de “especialistas” e representantes do empresariado. Ao mesmo tempo, esses setores evitam expor — ou invisibilizam — as vozes da classe trabalhadora e as consequências sociais e ambientais das histórias de transformação.




    Paula Vidal Molina 




    Edvânia Ângela de Souza 




    Maria Liduína de Oliveira e Silva
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    Estamos exaustos e correndo. Exaustos e correndo. Exaustos e correndo. E a má notícia é que continuaremos exaustos e correndo, porque exaustos-e-correndo virou a condição humana dessa época. E já percebemos que essa condição humana um corpo humano não aguenta. O corpo então virou um atrapalho, um apêndice incômodo, um não-dá-conta que adoece, fica ansioso, deprime, entra em pânico. E assim dopamos esse corpo falho que se contorce ao ser submetido a uma velocidade não humana. Viramos exaustos-e-correndo-e-dopados. Porque só dopados para continuar exaustos-e-correndo (Brum, 2016)2.




    




    

      

        	2. BRUM, E. Exaustos-e-correndo-e-dopados. Na sociedade do desempenho, conseguimos a façanha de abrigar o senhor e o escravo no mesmo corpo. El País, 16, jul. 2016. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2016/07/04/politica/1467642464_246482.html. Acesso em: 12 jan. 2024.



      


    


  




  

    
PREFÁCIO NACIONAL




    Este livro, organizado por três inquietas e talentosas pesquisadoras, duas brasileiras, Edvânia Ângela de Souza e Maria Liduína de Oliveira e Silva, e uma chilena, Paula Vidal Molina, revela-se uma contribuição fecunda ao desvendamento do capitalismo contemporâneo, com seus enormes custos sociais sobre o trabalho, num contexto em que o Capital “busca se valorizar pela devastação do mundo do trabalho e da própria humanidade e para o qual a superexploração do trabalho passa a ser condição para novas formas geradoras de valor” (Yazbek, 2022, p. 11).




    Efetivamente, a profundidade da crise provocada pelos processos de reestruturação produtiva e pela financeirização e plataformização do capitalismo (Antunes, 2023) vem exigindo dos pesquisadores enfrentar analiticamente dilemas, desafios e tendências desses processos contemporâneos que configuram uma reestruturação vasta e dramática do capitalismo global, impulsionada pelo capital financeiro e pela reestruturação produtiva e particularmente por sua incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) nas relações de trabalho. Efetivamente, amplia-se no mundo do trabalho o avanço dessas novas tecnologias, das grandes empresas que as operacionalizam, da Internet das Coisas, da Inteligência Artificial (IA), e a ampliação do uso de recursos informacionais, em múltiplas esferas da vida social e profissional.




    O que se observa é que a expansão do trabalho digital, em sintonia com o da Indústria 4.0, complexifica o que Antunes (2023, p. 10) denomina de “nova morfologia do trabalho na qual o universo informacional-digital se encontra em grande expansão”, e que, “ao contrário da apregoada retração ou desaparição da lei do valor, vem descortinando uma mutação e mesmo ampliação em suas engrenagens por meio da introdução de novas formas de apropriação de trabalho excedente e de sua potencialização” (Antunes, 2023, p. 15).




    Processo que expande radicalmente as tecnologias, desloca as bases da acumulação e sobretudo cria trabalhadores descartáveis, com altas taxas de desemprego, insegurança e instabilidade nos empregos, crescimento do trabalho informal e precário, redução de salários, precarização das relações de trabalho, incluindo terceirizações e contratos por prazos determinados, entre outros aspectos, tornando cada vez mais difícil construir no horizonte uma perspectiva de esperança para a Humanidade.




    Processo que no campo da financeirização altera o campo da acumulação de forma que elimina ou “não mais apresenta fronteiras de qualquer ordem. [...] É um volume colossal de capital, na forma de títulos, ações e derivativos, que tem ‘vida própria’, altamente autonomizado dos processos produtivos e sua comercialização” (Marques, 2018, p. 110-113).




    É necessário lembrar que a pandemia global da covid-19 favoreceu a expansão dessa modalidade de economia (de plataformas), alterando a vida social, especialmente no âmbito do trabalho e seu processo de uberização (Antunes, 2023, p. 13).




    Alguns impactos sociais dessas mudanças são facilmente observáveis no cotidiano do trabalho do assistente social expressas no crescimento das massas descartáveis sobrantes e sem proteção, que alcançam as Políticas Sociais que constituem o âmbito do trabalho profissional.




    Cenário que, como observam as organizadoras do livro, é agravado pelas históricas “desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero impostas desde o sistema colonial”, que coexistem com o avanço da financeirização e com a expansão tecnológica.




    Em síntese, não podemos esquecer que, particularmente no caso brasileiro, agrava essas transformações, pois “o caráter predatório das relações coloniais e do escravismo deixou, sem dúvida, suas marcas na história do país e implantou bases importantes na construção da lógica que vem presidindo a expansão do capitalismo dependente na periferia em tempos mais recentes, bem como as características próprias da questão social brasileira” (Yazbek, 2019, p. 90).




    Este livro se concentra no desvendamento desse novo modo de acumulação capitalista que vem gerando o que Dowbor denomina de “crise civilizatória”, caracterizada “por um aumento radical da desigualdade, uma explosão de fortunas no topo da pirâmide social e um ritmo mais fraco de crescimento, apesar dos impressionantes avanços tecnológicos” (Dowbor, 2022, p. 27).




    Agrava esse quadro a expansão da extrema-direita, apoiada por uma agenda neoliberal que revela uma face hiperautoritária (Dardot; Laval, 2016) e por uma regressão conservadora de traços fascistas, que se expressa no crescimento contínuo do irracionalismo, caracterizado por um crescente obscurantismo, pela naturalização da desigualdade, pelo acirramento dos preconceitos, do racismo, da homofobia, da criminalização das famílias pobres, do feminicídio e da criminalização dos pobres e pretos e dos movimentos sociais.




    Altera-se ainda, nesse contexto, a esfera da Sociabilidade, pois o capitalismo financeirizado necessita de subjetividades que se amoldem ao mercado. Essa sociabilidade se expressa por uma moral conservadora, igrejista e familista, imprescindíveis para o capitalismo financeiro global.




    Sem dúvida, essas mudanças, que representam enormes perdas para os trabalhadores, se expressam em formas perversas da questão social, em mudanças no sistema protetivo e nas políticas sociais, alcançando certeiramente a profissão que, ao se mover no âmbito das expressões e manifestações da Questão Social e das estratégias utilizadas para seu enfrentamento, depara-se com esse cenário devastador.




    Contexto no qual a Política Social se torna cada vez mais focalizada e seletiva, e no qual a novidade inquietante é que faz frente aos enormes constrangimentos que degradam o trabalho e a vida. Até políticas sociais, pautadas no direito e que poderiam minimizar os impactos desse cenário, passaram a ser alvo de processos de desmanches.




    É a partir da interlocução com essa realidade com seus impactos em todos os domínios da nossa vida social, econômica, política e cultural, que nos colocamos como profissionais, na direção inaugurada por Iamamoto (1982), que estabelece que a profissão só pode ser desvendada em sua inserção histórica na sociedade. Assim sendo, é preciso ultrapassar a análise do Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto de relações mais amplas que constituem o movimento histórico da sociedade capitalista. “Situar o Serviço Social na história nos supõe impregnar de história o Serviço Social na sociedade contemporânea. O pressuposto é que história na sua processualidade — no seu vir a ser — é o “terreno” da análise do Serviço Social, o que conclama uma perspectiva de totalidade na leitura dos processos histórico-sociais” (Yazbek; Iamamoto, 2019, p. 14, grifo das autoras).




    Os Assistentes Sociais envolvidos diretamente com a construção cotidiana dessas políticas operam dentro de seus limites e de suas possibilidades, sendo parte integrante desse processo de mudanças, inserindo-se no conjunto da classe trabalhadora (Raichelis; Vicente; Vieira, 2022) e de suas lutas, apontando para a necessidade de um trabalho social orientado para a construção de outra ordem societária.




    Analisar o Serviço Social nesta perspectiva permite apreender as implicações políticas do exercício profissional que se desenvolve no contexto de relações entre classes. Ou seja, compreender que o trabalho profissional do assistente social é necessariamente polarizado pelas desigualdades estruturantes da sociedade, não podendo ser pensado fora dessa trama.




    Obviamente, a profissão, ao se colocar como uma força social em movimento, nesse percurso de 88 anos no Brasil, foi assumindo posições heterogêneas face aos desafios a ela colocados, mas há mais de três décadas vem assumindo um projeto que expressa, em seus distintos espaços de trabalho e na interlocução com as lutas sociais, o confronto com a sociabilidade do capital e a construção de mediações para enfrentar as desigualdades e partilhar das lutas sociais dos indivíduos sociais com os quais trabalha.




    O desafio frente ao quadro aqui brevemente apresentado no âmbito da luta pelo reconhecimento público e a construção dos direitos sociais da população com a qual o Serviço Social trabalha é enorme, imensurável. E é nesse âmbito que devemos localizar o importante contributo deste livro para o significado contraditório de nosso trabalho profissional, especialmente na gestão e operacionalização de políticas sociais: na disputa por outra sociabilidade e na luta contra o desmanche de direitos cuja regulação vai passando para espaços do mundo privado, na perspectiva de construir a hegemonia dos interesses das classes que vivem do trabalho em nossa sociedade.




    Em síntese, de modo geral, a profissão é interpelada e desafiada a RESISTIR pela construção de mediações políticas e ações de resistência em alianças estratégicas no jogo da política, em suas múltiplas dimensões, por dentro dos espaços institucionais e especialmente no contexto das lutas sociais.




    Como afirmo há décadas, seja no tempo miúdo do cotidiano, por dentro dos espaços institucionais onde atuamos, politizando nossas iniciativas, buscando novas práticas, retomando ações de educação de base, buscando espaços a ocupar, considerando as variadas lutas e propostas de resistência, seja no apoio às resistências cotidianas da população com a qual trabalhamos, expressando que profissionalmente caminhamos juntos.




    Resistência que não será fácil, para além das ruínas que devemos encarar, pois, no contexto tão bem problematizado neste livro, fica evidente que não existe possibilidade concreta de que nossos espaços institucionais, especialmente das políticas sociais, não sejam inflexionados pelas transformações em curso.




    Finalizando, cabe assinalar que este livro que Edvânia Ângela de ­Souza, Maria Liduína de Oliveira e Silva e Paula Vidal Molina nos oferecem, com instigantes e mobilizadoras reflexões e análises de uma competente equipe de pesquisadores, é resultado imperdível de um desafio enfrentado com competência, pelas organizadoras, nesses difíceis tempos de mudanças inquietantes.




    Maria Carmelita Yazbek




    São Paulo, março de 2024.
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    Antigamente o que oprimia o homem era a palavra calvário; hoje é salário...




    Para mim, o mundo em vez de evoluir está retornando à primitividade. Quem não conhece a fome há de dizer: “Quem escreve isso é louco”. Mas quem passa fome há de dizer:




    — Muito bem, Carolina. Os gêneros alimentícios devem estar ao alcance de todos.




    Como é horrível ver um filho comer e perguntar: “Tem mais”? Esta palavra “tem mais” fica oscilando dentro do cérebro de uma mãe, que olha as panelas e não tem mais (Jesus, 2014, p. 34)3.




    Só tem braço forte quem segura a flor (Dom Hélder Câmara)4.




    




    

      

        	3. JESUS, M. C. Quarto de despejo: diário de uma favelada. São Paulo: Ática, 2014. p. 34.





        	4. BARROS, R. C.; OLIVEIRA, L. de (orgs.). Dom Helder, o artesão da paz. Brasília: Senado Federal, 2000.



      


    


  




  

    
PREFÁCIO INTERNACIONAL5





    Bilhões de dispositivos conectados, robótica, inteligência artificial, comunicação digitalizada, virtualização... atravessam nossa humanidade em quase todas as atividades em nível global. Cada dia temos novas pesquisas e desenvolvimento tecnológico que se produzem no marco da concorrência das grandes corporações, assim como de uma escalada de violências e o avanço de políticas bélicas.




    Este livro, Capitalismo e Indústria 4.0: consequências para a classe trabalhadora, escrito em diferentes latitudes e baseado em estudos particulares, fornece chaves para compreender, a partir do pensamento marxista, os processos pelos quais passamos, pondo no centro o funcionamento do modo capitalista do século XXI e as transformações na organização do trabalho.




    Tal como se alerta neste texto, o estudo das contradições, atuais e as que surgirem, é fundamental para compreender, de maneira crítica, nosso presente e refletir sobre o horizonte de nossa sociedade, sem se deixar levar por quaisquer slogans bombásticos que atuem como cantos de sereia.




    Quem se dispuser a ler este livro encontrará elementos para entrar por diferentes caminhos nas esferas e componentes da chamada Indústria 4.0, o que permite localizar os processos que vivenciamos diariamente a partir de uma perspectiva global.




    A investigação e o estudo intelectual humano são colocados a serviço da compreensão das implicações dos processos capitalistas.




    Os artigos, sob diferentes pontos de vista, fornecem informações analisadas com suas chaves e relações, sobre as formas que assumem o capitalismo e suas tendências.




    Neste sentido, a leitura do texto, realizada nesta latitude do sul do planeta, nos levou a refletir sobre as transformações em relação à vida cotidiana, o impacto na formação e as modalidades que as lutas adquirem ao se apropriarem dos avanços na comunicação em nível internacional.




    As transformações nas formas de organização do trabalho estão vinculadas em todas as esferas da vida social. Com isso, as novas formas de produção e consumo, determinadas pela Indústria 4.0, aparecem de forma complexa na vida cotidiana.




    A influência de novas tecnologias que determinam a robótica, a inteligência artificial, as plataformas digitais, o armazenamento de dados e a Internet das Coisas, contraditoriamente, aparecem para nós como facilitadoras e amigáveis da vida cotidiana, no entanto, as grandes empresas precarizam as condições de produção e distribuição, aumentando assim os níveis de exploração e prejuízo sobre o meio ambiente.




    A tradução de uma linguagem a outra é uma criação humana. A combinação numérica de uns e zero, base do andaime digital, é produto do trabalho humano, assim como o domínio dos fenômenos físicos que permitem utilizar a eletricidade e toda a energia como força motriz que determina seu funcionamento.




    O encobrimento do trabalho humano tornou-se mais sofisticado nessa fase do capitalismo com novas forma de fetichização da mercadoria, contribuindo com interesses econômicos, políticos e culturais das corporações, as quais dominam uma quantidade nunca antes centralizada de informação.




    As consequências da concentração de informação de cada pessoa, de cada grupo, organização, associação, empresa, música, filmes, jogos, conferências, entrevistas ou aulas... levam-nos a outro elemento de reflexão: o controle.




    No dia a dia, a interconexão digital da informação, a partir de diferentes dispositivos e localizações, possibilita trocas contínuas. A ação de armazenar dados na “nuvem” reforça, com essa palavra, uma suposta desmaterialização, como se houvesse algo suspenso na atmosfera. Utiliza-se esse recurso diariamente de forma instrumental, sem que haja necessidade de refletir sobre onde, de fato, nossa informação está alojada — basta saber que acessamos uma conta e temos acesso a ela. Mesmo que não pensemos sobre isso, as relações sociais capitalistas existem, e as grandes corporações detêm a maior parte da informação, tendo criado o fetiche da “nuvem”. De forma alguma ela está suspensa ou é etérea; ao contrário, materializa-se em instalações gigantescas com servidores físicos que armazenam dados digitais.




    Nos Estados Unidos, Europa ou China, a milhares de quilômetros, essa “nuvem” tem donos. Estes centros de dados consomem grandes quantidades de eletricidade, exigem um ambiente frio e normas de segurança cibernética. São cada vez menos as empresas que possuem seu próprio “data center”, passando para uma maior concentração nas “nuvens”, já que que reduzem custos tanto de equipamentos, energia e outros insumos, como também de necessidades de tarefas do pessoal em cada empresa. Esta tendência deve aumentar, à medida que toda a informação, o conhecimento e grande parte da investigação se concentram nas grandes corporações. Assim como os bastidores da “nuvem” permanecem invisíveis no uso cotidiano, pouco se sabe — e raramente importa — onde, no planeta, esses centros estão localizados; ainda menos visíveis são as relações sociais que os sustentam.




    No entanto, nem a nuvem digital nem as impressoras a laser são capazes, por si sós, de produzir ou mover fisicamente, em larga escala, as mercadorias. Há trabalho envolvido em todas as etapas — da extração das matérias-primas ao ponto final de venda —, e os meios de transporte por água, terra e ar continuam sendo indispensáveis. Para que a engrenagem do comércio capitalista siga girando, não bastam computadores ou inteligência artificial: os produtos precisam chegar aos seus destinos de consumo. É o trabalho humano que possibilita o deslocamento de milhares de contêineres e toneladas de mercadorias, atravessando oceanos e mares, com toda a complexa logística que isso demanda — incluindo os riscos e incertezas gerados pelas tensões bélicas.




    A diversidade na produção de mercadorias amplia as possibilidades de atender às múltiplas necessidades da vida cotidiana em sua heterogeneidade. No entanto, essa diversidade é marcada por uma crescente inserção de elementos que aprofundam desigualdades, ao estabelecer uma lacuna entre o consumo de bens de luxo e exclusividade — acessíveis a poucos — e a massificação homogeneizante, que avança em ritmo acelerado e difícil de ser assimilado.




    O chamado “fosso digital” amplia ainda mais as desigualdades no acesso a bens e serviços que sustentam uma sociedade moldada pelo capitalismo patriarcal. Nesse contexto, a vida cotidiana se transforma, e com ela o exercício profissional também se redefine, com o aumento de tarefas mediadas por dispositivos digitais. Áreas como saúde e educação tornaram-se altamente dependentes de ferramentas de digitalização, e, nesse sentido, o texto busca contribuir com reflexões no campo acadêmico, instigando análises sobre as novas dinâmicas socioprodutivas que emergem.




    Estamos diante de uma transformação pedagógica em curso, mediada por dispositivos digitais, que exige mais do que encantamento ou perplexidade diante das inovações tecnológicas cotidianas. É preciso avançar na construção de argumentos com fundamentos sólidos, sustentados por debates filosóficos, éticos e políticos.




    Nesse cenário, surgem inquietações quanto às consequências diretas e indiretas do uso massivo de inteligências artificiais e da computação quântica, cujos impactos já se fazem sentir nas formas de conhecer, pesquisar, escrever, criar e desenhar, ou seja, em múltiplas dimensões do trabalho humano. Tais tecnologias também provocam mudanças nas formas de nos relacionarmos emocionalmente. A comunicação contemporânea, marcada pela simultaneidade entre presença e ausência, permite proximidade afetiva mesmo a milhares de quilômetros de distância.




    A lógica mercantil, longe de fomentar o pensamento crítico, tende a reduzi-lo ao mínimo, fortalecendo uma racionalidade instrumental. Nesse contexto, o chamado “mercado da educação” se expande com a oferta de produtos e serviços baseados em inteligência artificial, voltados à “aprendizagem automática”, à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico.




    O mecanismo de busca no Google, entre outras atividades da empresa, converteu-se em um ente educativo em vários níveis, oferecendo desde ferramentas de busca até cursos profissionalizantes em formatos “on-line flexíveis”, com certificações que variam conforme as normas de cada país.




    Nesse movimento, destacam-se áreas em expansão, como a tecnologia da informação e a chamada segurança cibernética.




    Enquanto isso, governos autodeclarados “democráticos” do Norte Global dizem agir em nome do “combate à desinformação”, por meio de legislações e medidas restritivas que reforçam o controle sobre as plataformas digitais. No entanto, assistimos a uma profunda contradição: enquanto afirmam buscar a proteção da população contra notícias falsas, promovem a censura de jornalistas, perseguem meios de comunicação alternativos, criminalizam denúncias — como no caso da WikiLeaks — e até reprimem postagens individuais. Trata-se de uma expressão evidente da hipocrisia política contemporânea.




    A possibilidade de milhões de pessoas se conectarem para organizar novas formas de reivindicação é uma realidade atual. Naturalmente, essa movimentação é monitorada pelas corporações, que intensificam seus mecanismos de vigilância e repressão, empenhadas em localizar páginas, publicações e vozes dissonantes, com o objetivo de aumentar a eficácia de sua atuação persecutória e silenciar as críticas que se disseminam pelas redes. Estamos atravessando uma escalada de desumanização de proporções incalculáveis.




    Um exemplo emblemático é a tentativa de ocultar e justificar o genocídio em curso na Palestina. Apesar dos esforços para controlar a informação, não foi possível impedir que os fatos se tornassem amplamente conhecidos: imagens, reportagens e denúncias circulam internacionalmente, impulsionando ações coordenadas de solidariedade em diversos países.




    Como em outros períodos históricos, as transformações tecnológicas e as novas formas de organização do trabalho não podem ser compreendidas fora do contexto das lutas sociais. Elas estão, invariavelmente, imbricadas com disputas de poder, resistência e enfrentamento das múltiplas formas de opressão.




    Diante disso, é urgente formular perguntas e buscar respostas: Como resistir? Como nos posicionar? Quais caminhos construir para além dessa sociedade marcada por tragédias, violência estrutural, desigualdades profundas e destruição?




    Neste primeiro quartel do século XXI, vivemos a possibilidade inédita de conexões quase instantâneas entre pessoas situadas em qualquer parte do mundo. A chamada “teleorganização” rompe as barreiras da distância, permitindo articulações globais com uma rapidez jamais experimentada na história. Nunca a comunicação internacional foi tão imediata — um fator potente que pode ser mobilizado tanto para a dominação quanto para a construção de alternativas emancipadoras.




    Desde as primeiras propostas de Flora Tristán com o slogan “proletários do mundo, uni-vos”6, até os dias atuais, nunca houve condições tão objetivas para a comunicação entre povos e a superação de barreiras linguísticas. As traduções automáticas para dezenas de idiomas ocorrem quase instantaneamente, ampliando exponencialmente as possibilidades de articulação entre diferentes lutas. A chamada “teleorganização” surge, assim, como forma de apropriação da comunicação colocada a serviço das mobilizações sociais.




    Hoje, em todas as regiões e campos de atuação, os posicionamentos políticos e reivindicatórios ganham visibilidade por meio de hashtags, perfis, histórias, podcasts e outros formatos digitais nas redes sociais. Circulam diariamente informações sobre greves, com seus respectivos slogans, formulários de adesão, chamadas à solidariedade e convocações para assembleias realizadas por videochamada. Vemos faixas escritas em diversos idiomas, imagens de marchas em defesa da água, ações no meio do oceano contra a contaminação, bloqueios de rodovias e acampamentos por diferentes causas. São expressões de uma pluralidade de lutas articuladas em escala global. Em particular, podemos mencionar alguns exemplos dos últimos anos, como as mobilizações feministas com repercussão internacional, as greves convocadas no 8 de março, que evidenciam a importância do trabalho reprodutivo — majoritariamente realizado por mulheres, historicamente desvalorizado e não remunerado. Um dos slogans mais representativos, “Se nosso trabalho não vale, produzam sem nós”, aponta diretamente para essa invisibilização.




    Na Argentina, o movimento “Ni Una Menos”, iniciado em 2015, teve ampla repercussão, assim como a difusão, a partir de 2017, do lenço verde da Campanha pelo Direito ao Aborto. Em 2019, a performance “Un violador en tu camino”, criada no Chile pelo coletivo Las Tesis, foi traduzida para dezenas de idiomas e reproduzida em praças e espaços públicos de centenas de cidades ao redor do mundo.




    Esses movimentos mostram como os slogans e repertórios de luta são adaptados a diferentes contextos, sem perder seu caráter internacionalista. A circulação massiva de vídeos e materiais audiovisuais — que alcançam milhões de dispositivos móveis — tornou possível que demandas locais ganhassem repercussão global e se convertessem em ações concretas nas ruas.




    Paralelamente, observa-se a expansão do trabalho digital mediado por aplicativos, especialmente nas plataformas de prestação de serviços — fenômeno conhecido como uberização. Em modalidades como o trabalho “por peça”, no qual os trabalhadores não têm acesso a direitos nem a instrumentos básicos de trabalho, surgem mobilizações e greves que, muitas vezes, repercutem globalmente.




    A greve dos entregadores de plataformas de delivery em 2020 é um exemplo marcante da força coletiva desses trabalhadores. Apesar da fragmentação do ambiente laboral — em que cada entregador usa sua própria bicicleta e disputa individualmente seu rendimento —, a greve revelou o potencial organizativo da categoria, que denunciou as precárias condições de trabalho e enfrentou a invisibilidade patronal por trás das interfaces digitais. Aqueles que arriscam suas vidas em cada entrega já demonstraram sua capacidade organizativa para a mobilização e luta.




    Em outra esfera, destaca-se o setor audiovisual, onde o uso crescente de inteligência artificial e de tecnologias digitais tem provocado novas formas de exploração e precarização. A substituição de profissionais — roteiristas, atores, cenógrafos, iluminadores, sonoplastas — por algoritmos e softwares tem motivado greves e protestos no setor.




    Na indústria audiovisual dos Estados Unidos, profissionais de diferentes países que trabalham com cinema, televisão e streaming realizaram longas paralisações contra os grandes estúdios. A greve iniciada em maio de 2023, que durou 148 dias, paralisou as produções de cinema e televisão, reivindicando proteção contra contratos precários e o uso abusivo de IA. Como resultado, conquistaram aumentos salariais, melhorias nos fundos de saúde e o direito a bônus por visualizações em plataformas de streaming. No âmbito do reconhecimento do trabalho intelectual, uma das principais vitórias foi a manutenção do direito autoral: acordou-se que a inteligência artificial não poderá substituir o nome dos roteiristas nos créditos.




    A outra grande greve ocorrida em 2023, no setor audiovisual de Hollywood, marcou a defesa da arte da atuação em todos os seus níveis. Com duração de 118 dias, a paralisação impactou significativamente a indústria, especialmente no segmento de roteiristas. Além de aumentos salariais, os trabalhadores conquistaram importantes avanços, como o reconhecimento do direito a percentuais sobre as exibições de filmes e séries em plataformas de streaming.




    Esses exemplos setoriais, amplamente divulgados pela mídia, permitem compreender o papel central da digitalização nos processos contemporâneos de subsunção do trabalho ao capital. O capitalismo, em sua lógica totalizante, não poupa nenhum setor: impõe sua racionalidade a todas as esferas da vida social.




    O capitalismo não deixa nem um só segmento sem impor sua lógica. Compreender esses processos não se trata apenas de conhecer dados, mas permite um posicionamento diante dos acontecimentos em curso, uma forma de ação na busca por revolucionar e superar o capitalismo.




    As formas de luta estão se reconfigurando, assim como as pautas e estratégias de resistência. Os desafios das próximas etapas envolvem recolocar no centro da vida os valores da humanidade, da solidariedade e do coletivo, frente à iminência de conflitos bélicos globais e às ameaças que pairam sobre o futuro da humanidade e do planeta. Pensar os riscos que se desenham exige, cada vez mais, o estudo rigoroso das determinações centrais que estruturam esses processos.




    Nesse contexto, destaca-se o papel imprescindível da intelectualidade marxista, comprometida com a elaboração teórica revolucionária e com a participação ativa nas lutas sociais. Ao mesmo tempo em que o discurso da singularidade da “inteligência artificial” é amplificado, reafirma-se, paradoxalmente, o valor insubstituível da criatividade humana, única e histórica. Superar o capitalismo é condição para que possamos construir um futuro em que sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente livres.




    Coloquemos a esperança em nossa humanidade, pois tudo o que ela criou também pode ser por ela superado.




    Andrea Oliva e María Emilia Dell’Acqua




    Tandil, Argentina, marzo 2024




    




    

      

        	5. Agradecemos a Onilda Alves do Carmo, que realizou a tradução deste texto, originalmente em espanhol.





        	6. Flora Tristán (1803-1844) é uma das figuras mais importantes do século XIX pelo seu pioneirismo e influência revolucionária. Através de seu amigo, Arnold Ruge, ela conhece Karl Marx. Muito antes de ser criada a Associação Internacional dos(as) Trabalhadores(as), Flora formulou que, para avançar na emancipação das(os) trabalhadoras(es), era necessário organizar e defender a sua unidade universal. “Proletários do mundo, uni-vos” é uma citação de Flora Tristán que Karl Marx e Friedrich Engels recolhem no Manifesto do Partido Comunista.
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